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PROTOCOLO  	 
Senhor Presidente: 

Ao cumprimentar V. Exa, cumpre-nos informar que 
vetamos totalmente o Projeto-de-Lei de N° 23/95, de 04/04/95, aprovado por essa 
egrégia Câmara de Vereadores, em sessão de 02/04/96, que "Dispõe sobre o 
planejamento familiar do Município e dá outras providências" pelas razões que 
seguem. 

Em primeiro lugar, o Projeto-de-Lei apresentado peça por 
"vício de origem". 

A Lei, de iniciativa do Legislativo, implica na vinculação 
de verbas do Executivo, na intervenção deste, ao legislar sobre matéria orçamentária, 
e na criação de cargos públicos, matérias de iniciativa privada do Executivo, nos 
termos do artigo 61, § 1°, II letras "a" e "b" da CF/88. 

Como se observa no Projeto-de-Lei, em sua aplicação 
resulta elevados gastos, quer com pessoal, equipamentos e materiais. Não dispõe o 
Executivo, atualmente, em seu quadro funcional, servidores que possam ser 
designados para execução do programa proposto, o que implica necessariamente em 
criação de novos cargos e contratação de servidores - matéria também de iniciativa 
privativa do Executivo, dispositivo constitucional supracitado. 

Outro aspecto a ser salientado, diz respeito a ilegalidade 
do Projeto-de-Lei. Os procedimentos propostos, ligadura tubária e vasectomia, não 
estão incluídos na tabela do SUS, e por conseqüência não são realizados no serviço 
público. 

Il.mo. Sr. 
Vereador Roberto Antônio Cainelli 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
NESTA 
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Embora a previsão constitucional acerca do planejamento familiar, 
a matéria proposta refoge à determinação da Carta Política Brasileira, como 
acontece, por exemplo, com a previsão de realização de procedimento contraceptivo 
irreversível, o que, sem dúvida, estaria influenciando na liberdade do casal decidir, 
estabelecendo assim uma forma coercitiva por parte das instituições públicas e até 
mesmo privadas conveniadas. 

Portanto, outro ferimento da norma constitucional reside, 
justamente, no avanço coercitivo do Estado, no sentido de interferir e influenciar na 
livre decisão do casal sobre planejamento familiar, sobretudo, no que tange ao 
procedimento contraceptivo irreversível. 

Com efeito, depreende-se que a função do Estado, em 
termos de planejamento familiar, restringe-se, única e exclusivamente no dever de 
propiciar recursos científicos e educacionais para seu exercício, respeitando a liberdade 
do casal, sobre a matéria, decidir. 

Não resta nenhuma dúvida que da forma com que está 
sendo proposta, importa na inevitável inaplicabilidade da Lei. 

Anexo, enviamos cópia de Parecer da Secretaria Técnica, 
do Conselho Municipal da Saúde, sobre Planejamento Familiar no Município de 
Bento Gonçalves, como subsídio para o veto do Projeto-de-Lei em pauta. 

Contando com a habitual atenção de V. Exa e dos nobres 
Vereadores, agradecemos, manifestando as nossas respeitosas saudações. 

Aido J"osé Bertuol 
Prefeito Municipal de Bento Gonçalves 



PARECER DA SECRETARIA TÉCNICA DO CONSELHO MUNICIPAL 
	ti 

DA SAÚDE SOBRE PLANEJAMENTO FAMILIAR NO MUNICIPIO DE 

BENTO GONÇALVES 

O Ministério da Saúde, através do PAISM, incorpora as ati 

vidades de Planejamento Familiar. 

Neste contexto, o Planejamento Familiar, particularra-.te 

a anticoncepção, deve ser executado dentro dos princípios 

e de saúde, garantindo a livre opção das pessoas na escolha do 

método anticonceptivo mais adequado. O repase de informações atra 

vés de práticas educativas, constitui uma das garantias no atendi 

mento ao Planejamento Familiar. 

Assim, a anticoncepção é hoje um fato incorporado a vida 

da maioria das brasileiras, apesar das dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde. 

Atualmente, com o SUS e a Municipalidação da Saúde, a fal 

ta de recursos, seja por repasses Federais ou Estaduais INSUFI-
CIENTES, seja pelo baixo percentual de verbas do Orçamento Munici 

pal destinados à.  saúde, a falta de material e as más condições 

de trabalho, dificultam a execução dos Programas de Saúde, 

Em nosso município a Assitência ao Planejamento 

já existe em alguns serviços de saúde: Centro de Saúde e .:asco do 

ex-INAMPS. Entretanto, pela escasses de recursos, não atendem 	a 
demanda da população feminina fértil ou com infertilidade. 

O Parecer da Comissão Técnica é que se priorize recursos 
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	suficientes para a saúde e o que o PAISM seja implantado efetiva- 

mente, sem solução de continuidade; com a manutenção dos métodos 

reversíveis, como: aquisição de contraconceptivos orais(pílulas) 

e estender a distribuição em todos os postos de saúde; DIU. preser 

vativos, etc; acesso a exames complementares de diagnóstico na in 

fertilidade. Quanto aos métodos irreversíveis, que determinam a 

esterilização da mulher, não estão incluídos no Planejamento Fami 

liar do PAISM do Ministério da Saúde, por não estarem regulamenta 

dos por lei; só são permitidos nos caos em que a gravidez 

tui risco de vida para a mãe, e para a criança. Os proce(_:..T.,acos: 

ligadura tubária e vasectomia, não estão incluídos na tabela 	do 



do SUS, por este motivo não são realizados no serviço público. 

Outrossim, consideramos que o Serviço de Saúde deve incre-

mentar atividades educativas sobre sexualidade humana, anticoncepção 
e valor da vida, entre outros. Portanto cabe às autoridades, às fa 

mílias e a cada cidadão, homem ou mulher, buscar e receber informa 

ções sobre métodos adequados, seguros, eficases e aceitáveis. 

Portanto achamos conveniente que o tema em queetãO deve pas 

sar por ampla discussão pela sociedade organizada com as autorida-

des responsáveis pelas verbas da saúde no município, para que, pos 

teriormente, os programas sejam executados adequadamente. 

Em anexo, informações básicas que justificam a importância 

do Planejamento Familiar: 

- A responsabilidade do Planejamento Familiar cabe tanto ao 

homem quanto ã mulher. 

110 	
- A jovem deveria ter tempo para se tornar mulher, antes de 

se tornar mãe. 

- Engravidar antes dos dezoito anos ou depois dos trinta e 

cinco, aumentando os riscos de saúde tanto para a mãe como para a 

criança. 

- Bebes nascidos de mulheres com menos de dezoito anos, são 

mais propensos a nascerem prematuros, com baixo peso e mais riscos 

de transtornos psicofísicos e tem mais chances de morrer no primei 

ro ano de vida. 

- Mulher com mais de quatro partos e mais de trinta e cinco 

anos tem mais riscos de adoecer na gravidez e no parto (desn_Á"crição. 
010 	hemorragias, anemias) e de dar a luz a crianças deficientes, prema- 

turos ou de baixo peso. 

- O risco de morte dos bebês aumenta cerca de 35% se o inter 

valo entre os partos for menor que dois anos. 

Bento Gonçalves, agosto de 1995. 

SETEC - Conselho Municipal de Saúde 

Dra. Leda Cainelli 	Dra. Alexandra Guerra 

Enfg. Lúcia Del Grande 	Dr. Antenor Sassi 

Dra. Terezinha P. de Souza 	Dra. Simone Tregnagno 

Enf Neli Dalla Costa 

Ll  
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PROJETO DE LEI NQ 23/95, DE 04 DE ABRIL DE 1995. 

DISPÕE SOBRE O PLANEJAMENTO FAMILIAR 

DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gonçal 

ves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1(2 - Fica o Poder Público Municipal responsável 

em assegurar às pessoas do município, o di-

reito ao exercício pleno de regulação de fertilidade, obser 

vando o disposto em Lei. 

Parágrafo Único: A regulação da fertilidade a que se 

refere o caput deste artigo, pressu-

põe direitos ao exercício plano de regulação de fertilidade, 

observando o disposto em Lei. 

Art. 2Q - É dever do Município, através do SUS(Siste- 

ma Único de Saúde), vedada qualquer 	forma 

coercitiva, prover condições e recursos informativos, educa 

cionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exer-

cício da regulação da fertilidade: médiante: 

I - disponibilidade aasinteressados de informações e 

orientações médicas eficientes, relativos 	aos 

aspectos da regulação da fertilidade. 

II - acesso igualitário e gratuito aos serviços da re 

de pública e rede privada vinculada ao SUS(Siste 

ma Único de Saúde) para fins de assistência médica destina- 

DATA 

CL-La.02. 
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da à regulação da fertilidade, incluindo informações sobre 

os riscos e contra-indicação de cada procedimento. 

III - fornecimento de DIU (Dispositivo Intra-Uterino), 

pílulas anticoncepcionais, preservativos, dia-

fragmas e outros meios contraceptivos. 

Art. 30 - A esterilização cirúrgica voluntária será 

feita através de laqueadura tubária, 	de 

vasectomia ou outro método cientificamente aceito, quando 

houver indicação médica, nas hipóteses em que permitem tais 

realizações. 

- nos casos a que se refere o caput deste artigo , 

a pessoa deverá ter indicação por um médico as- 

sistente, a avaliação do serviço social da Secretaria 	da 

Saúde e documento assinado, registrando expressa manifesta-

ção da vontade da pessoa e seu(sua) esposo,(a) ou companhei-

ro(a). 

II - a remuneração médica hospitalar será estabeleci-

da com base nos valores referenciais de cirur-

gias correlatas, constantes nas tabelas do SUS(Sistema Úni-

co de Saúde). 

III - O disposto no caput aplica-se nas seguintes con-

dições: 

a)\ para as pessoas com renda familiar máxima dë qua-

tro salários mínimos; 

b) para os que tenham residência comprovada em Bento 

Gonçalves há, no mínimo, quatro anos ou menos desde que es-

teja oferecendo sério risco de vida à gestante; 

c) para famílias que tenham no mínimo um ou mais fi- 
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lhos, desde que haja problema de saúde devidamente comprova 

do pelo médico. 

d) Casais com 03(três) filhos ou mais. 

e) Mulher que já tenha qualquer número de filhos 	e 

que seja portadora de doença que exponha a risco a 

vida, em caso de nova gravidez. 

f) Casais com tendência genética a gerar filhos defi-

cientes físicos ou mentais 

IV - Fica estabelecido um número mensal máximo de vin 

te procedimentos. 

Art. 4º - Para a execução dos serviços criados por es 

ta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a 

celebrar convênios com serviços públicos e, em caráter com-

plementar, com a iniciativa privada. 

Art. 5Q - É vedado qualquer tipo de incentivo à pes-

soa para se submeter à esterilização. 

Art. 6Q - É vedada a exigência de atestado de esteri-

lização para qualquer fim. 

Art. 7Q - Para os casais sem filhos, jovens e adoles-

centes será desenvolvida uma assistência .. 

educacional, clínica e psicológica com orientação contrace2 

tiva e de auxílio à reprodução para os que assim desejarem. 

Art. 8Q - Caberá ao Conselho Muncipal de Saúde a fis-

calização da correta aplicação da presente 

Lei e de seu regulamento. 

Art. 9Q - As despesas para cobertura da presente Lei 

correrão por conta de verbas do SUS(Sistema 

Único de Saúde), sendo proibido ao Poder Executivo Munici- 
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pal utilizar verbas do Município, sem que as mesmas estejam 

comtempladas na LDO(Lei de Diretrizes Orçamentárias) e o or 

çamento a partir do exercício de 1996, conforme dispõe o ar 

tigo 165 da Constituição Federal. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu 

blicação. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

aos quatro dias do mês de abril de mil novecentos e noventa 

e cinco. 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal, no capítulo VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso; § 7Q do 

artigo 226, diz o seguinte: " Fundado nos princípios da dil 

nidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o pla 

nejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 

Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 

exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva ' 

por parte de instituições oficiais ou privadas ". 

Assim sendo, pelo projeto apresentado, e is 

to fica muito bem expresso no mesmo, o nosso maior objetivo,  

não é incentivar a esterilização, mas sim oportunizar às • • 

pessoas, principalmente às de baixa renda, o direito e o 

pleno exercício de regulação de fertilidade. 

É importante salientar que este processo se 

rá acompanhado por profissionais especializados que farão ' 

previamente a orientação necessária ao casal ou à pessoa en 

volvida, e este(a) posteriormente fará a sua opção. Nada se 

rá imposto, todas as prerrogativas serão de livre decisão ' 

das pessoas interessadas. 

O planejamento familiar contribui para me-

lhorar os problemas sociais, principalmente no que se refe-

re à educação, saúde e alimentação. 

Para citar apenas um exemplo, há trinta ... 

anos, a Coréia do Sul e as Filipinas eram iguais em renda 

e em população. Hoje, a Coréia do Sul é dez vezes mais rica 

do que as Filipinas, cuja população é 40% maior. Os dois .. 

países investiram em saúde e educação, porém a diferença é 

que as Filipinas não quiseram investir em programas de pla-

nejamento familiar. 
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Neste contexto, podemos dizer que o planeja-

mento familiar, quando feito com seriedade e equilíbrio,traz 

resultados significativos e fantásticos, os quais resultam ' 

em benefício do próprio município. É preciso levar em conta 

que em muitos municípios e/ou países, o crescimento popula - 

cional é muito maior que o crescimento econômico. Quando es- 

ta situação 

saneamento, 

transtornos 

acontece, agravam-se os problemas sociais, como: 

saúde, educação, entre outros, gerando sérios • • 

às autoridades públicas e de certa forma à pró- 

pria comunidade. 

Ao contrário, quando um país e/ou município 

consegue 

xos, ele 

manter seu crescimento demográfico em patamares 

pode fornecer serviços básicos à sua população 

bai 

e 

criar condições para o desenvolvimento. 

Temos certeza de que depois de analisado o 

presente projeto, será aprovado e encaminhado ao Executivo 

Municipal para que tome as devidas providências, a fim de 

amenizar este grave problema social hoje existente. 

Sala das Sessões, 04 de abril de 1995. 

Vereado 

Líder 

FORESTI 

Bancada do PDT 
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Processo nQ 111/95 

O Sr. Presidente encaminha para exame e parecer 

desta AJU, Projeto de Lei de iniciativa do Vereador Ivanir Foresti, 

que "dispõe sobre o planejamento familiar do município e dá outras pro 

vidências". 

A proposta do Vereador acima mencionado, preten 

de aplicar no município o sistema de planejamento familiar,através de 

regulação da fertilidade. 

Ao justificar a medida em longa exposição de mo 

tivos, o Vereador autor do projeto invoca dispositivo constitucional 

constante do Capítulo VII, artigo 226 - parágrafo 7Q, que prevê o re-

ferido planejamento, fundado na livre decisão do casal, com apoio fi-

nanceiro, educacional e científico por parte do Estado. 

A Lei Orgânica Municipal, ao dispor sobre a ma-

téria, assim se expressa, no Capítulo VII, quando trata da Saúde: 

Art. 162 - Ao município incumbe na forma da Lei: 
X - O fornecimento de recursos educacio-
nais e de meios científicos que assegu-
rem o direito ao planejamento familiar , 
de acordo com a livre decisão do casal. 

Há, pois, um respaldo e uma imposição da Lei Or 

gânica, no sentido de que deve existir o sistema, que será utilizado 

pela livre e soberana decisão do casal interessado. 

Assim, não haverá a implantação do sistema de 

planejamento familiar como um projeto em que o órgão da municipalida-

de da área irá procurar os casais para sua adoção, mas sim, haverá o 

atendimento para aqueles que, de livre e expontânea vontade, procura-

rem o mesmo. 

Fica, por isso, afastada a possibilidade de que 

o projeto importe em realizar despesa para o Poder Executivo, porque 

ela ocorrerá somente se houver pessoas interessadas, quando, então, a 

autoridade competente autorizará expressamente a mesma, com recursos 

do SUS, segundo prevê o artigo 9Q do projeto. 
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Está, pois, o Poder Legislativo, legislando ao 

instituir o sistema, o que é sua prerrogativa, principalmente diante 

da existência do dispositivo da Lei Orgânica anteriormente invocado. 

Por esta razão, esta Assessoria Jurídica é de 

parecer que o projeto "sub examen" tem condições de tramitação e vo-

tação. 

s.m.j. é o parecer 

PALACIO 11 DE OUTUBRO, 07 de junho de 1995. 

LOS PER OLO 

Bel. 	SAR GABARDO 

..p:'-‘31biljd, 	• de, (41,:: 

- 

. T• 



A COMISSÃO FLS N.o 11KÁ-v±-ço- 
SALA FERNANDO FERRARI - EM 

Secretário Geral 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Processo N9:111/95 

AUTOR: 

ASSUNTO:Dispõe sobre o planejamento 
familiar do município e dá 
outras providências. 

PARECER: 

RELATOR: Vereador 

L
Parecer 

PARECER: 

Em análise ao processo nQ 111/95, que Dispõe 

sobre o planejamento familiar do município e dá outras providências, 

a Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, consoante-

dispõe o artigo 36 - inciso I - do Regimento Interno, exara o seguin 

te parecer: 
A Comissão não se opõe à aprovação da matéria, 

mas dada a abrangência do projeto, encaminha o mesmo à decisão sobe-

rana do plenário. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1995. 

Vereador EUG 

Presi 

O RIZZ RDO 

ent 

Vereador JAURI PEIXOTO 

Membro 

Vereador LUIZ A MAJOLA 

Membro 



Atenciosamente, 

S ANTUNES LOPES 
esidente do CMS 

9 
.0 t\ 1  

óv  CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE 
-CMS- 

co& 

Of. no.022/95 

Bento Gonçalves, 26 de junho de 1995. 

Prezado Senhor: 

O Conselho Municipal de Saúde vem através deste, solicitar a Vossa Senhoria, a prorrogação na votação do 

projeto n° 2395, para que haja mais tempo para estudos. 

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos. 

Ilmo. Sr. 
ROBERTO CAINELLI 
M.D. Presidente da Câmara de Vereadores 
NESTA 



JORNAL "ZERO HORA" 

DIA 01 DE JUNHO DE 1995 

PM. 76 

Programa de planejamento 
familiar paga terceira cirurgia 

Mãe de nove filhos, Claci 
Angeli, 38 anos, foi a terceira 
moradora de São Leopoldo be-
neficiada com uma cirurgia de 
esterilização custeada pelo mu-
nicípio, dentro do polêmico 
programa de planejamento fa-
miliar implantado há cincó me-
ses. A cirurgia de laqueadura de 
trompas foi realizada ontem pe-
la manhã no Hospital Centená-
rio e provocou novas críticas da 
Igreja à administração munici-
pal. 

Na semana passada, Dari 
Trampuch, 38 anos, e Miguel 
Figueiredo, 39, foram submeti-
dos à vasectomia, também paga 
pela prefeitura. Outras duas va-
sectomias e dez laqueaduras se-
rão realizadas nos próximos 
dias. "Estas cirurgias são um 
crime contra a natureza huma-
na", ataca o reitor do Santuário 
Pare Reus, padre Ottomar Jo-
sé Linn, 71 anos. Linn defende 
a abstinência como o único mé-
todo aceito por Deus: "Quem 
ama profundamente é capaz de 
renunciar ao sexo nos dias fér- 

teis". 
Ireno José Angeli, 38 anos, 

marido de Claci, elogia o pro-
grama: "Foi a melhor coisa que 
fizeram em São Leopoldo nos 
últimos anos". Funcionário de 
uma fábrica de borrachas, com' 
um salário mensal de R$ 
200,00, Ireno recorda que em 
fevereiro pretendia aplicar os 
R$ 420,00 recebidos das férias 
para custear a laqueadura da 
esposa, mas o dinheiro não foi 
suficiente. "Na época a cirurgia 
custava R$ 460,00". 

O nono filho do casal, que 
nasceu às 6h de ontem com 4,2 
quilos, vai se chamar Valmor, 
em homenagem ao autor do 
projeto de planejamento fami-
liar, vereador Valmor Tavares 
(PMDB). A laqueadura foi rea-
lizada logo após o parto, natu-
ral, pelo obstetra Aníbal Moa-
cir da Silva, que receberá R$ 
120,00 da prefeitura pelo servi-
ço, já que este procedimnto não 
é custeado pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS). 



PARECER DA SECRETARIA TÉCNICA DO CONSELHO MUNICIPAL 

DA SAÚDE SOBRE PLANEJAMENTO FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE 

BENTO GONÇALVES 

O Ministério da Saúde, através do PAISM, incorpora as ati 

vidades de Planejamento Familiar. 

Neste contexto, o Planejamento Familiar, particularmente 

a anticoncepção, deve ser executado dentro dos princípios éticos 

e de saúde, garantindo a livre opção das pessoas na escolha do 

método anticonceptivo mais adequado. O repase de informações atra 

vés de práticas educativas, constitui uma das garantias no atendi 

mento ao Planejamento Familiar. 

Assim, a anticoncepção é hoje um fato incorporado a vida 

• da maioria das brasileiras, apesar das dificuldades de acesso aos 

O serviços de saúde. 

Atualmente, com o SUS e a Municipalidação da Saúde, a fal 

ta de recursos, seja por repasses Federais ou Estaduais INSUFI-

CIENTES, seja pelo baixo percentual de verbas do Orçamento Munici 

pal destinados à saúde, a falta de material e as más condições 

de trabalho, dificultam a execução dos Programas de Saúde. 

Em nosso município a Assitencia ao Planejamento Familiar, 

já existe em alguns serviços de saúde: Centro de Saúde e Posto do 

ex-INAMPS. Entretanto, pela escasses de recursos, não atendem a 

demanda da população feminina fértil ou com infertilidade. 

• O Parecer da Comissão Técnica é que se priorize recursos 

suficientes para a saúde e o que o PAISM seja implantado efetiva-

mente, sem solução de continuidade; com a manutenção dos métodos 

reversíveis, como: aquisição de contraconceptivos orais(pílulas) 

e estender a distribuição em todos os postos de saúde; DIU. preser 

vativos, etc; acesso a exames complementares de diagnóstico na in 

fertilidade. Quanto aos métodos irreversíveis, que determinam a 

esterilização da mulher, não estão incluídos no Planejamento Fami 

liar do PAISM do Ministério da Saúde, por não estarem regulamenta 

dos por lei; só são permitidos nos caos em que a gravidez consti-

tui risco de vida para a mãe e para a criança. Os procedimentos: 

ligadura tubária e vasectomia, não estão incluídos na tabela do 



do SUS, por este motivo não são realizados no serviço público. 

Outrossim, consideramos que o Serviço de Saúde deve incre- 

mentar atividades educativas sobre sexualidade humana, anticoncepção 

e valor da vida, entre outros. Portanto cabe às autoridades, às fa 

mílias e a cada cidadão, homem ou mulher, buscar e receber informa 

ções sobre métodos adequados, seguros, eficases e aceitáveis. 

Portanto achamos conveniente que o tema em questão deve pas 

sar por ampla discussão pela sociedade organizada com as autorida-

des responsáveis pelas verbas da saúde no município, para que, pos 

teriormente, os programas sejam executados adequadamente. 

Em anexo, informações básicas que justificam a importância 

do Planejamento Familiar: 

- A responsabilidade do Planejamento Familiar cabe tanto ao 

homem quanto à mulher. 

- A jovem deveria ter tempo para se tornar mulher, antes de 

se tornar mãe. 

- Engravidar antes dos dezoito anos ou depois dos trinta e 

cinco, aumentando os riscos de saúde tanto para a mãe como para a 

criança. 

- Bebês nascidos de mulheres com menos de dezoito anos, são 

mais propensos a nascerem prematuros, com baixo peso e mais riscos 

de transtornos psicofísicos e tem mais chances de morrer no primei 

ro ano de vida. 

- Mulher com mais de quatro partos e mais de trinta e cinco 

• anos tem mais riscos de adoecer na gravidez e no parto (desnutrição, 
K- 	hemorragias, anemias) e de dar a luz a crianças deficientes, prema- 

- O risco de morte dos bebês aumenta cerca de 35% se o inter 

valo entre os partos for menor que dois anos. 

Bento Gonçalves, agosto de 1995. 

SETEC - Conselho Municipal de Saúde 

Dra. Leda Cainelli 	Dra. Alexandra Guerra 

Enfg. Lúcia Del Grande 

Dra. fierezinha P. de Souza 

Enfg Neli Dalla Costa y\,! 

Dr. Antenor Sassi 

Dra. Simone Tregnagno 

• turos ou de baixo peso. 
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Senhor Presidente: 

O Presidente do Conselho Municipal da Saú-

de, vem pelo presente encaminhar a Vossa Senhoria os documentos ane- 

xos: 

1Q - Propostas de emenda ao Orçamento Municipal, caso não esteja com 

templado. 

2Q - Parecer do Conselho Estadual da Saúde, sobre Projeto de Planeja 

mento Familiar. 

Na expectativa da acolhida das respectivas 

propostas, desde já agradecemos. 

Ilmo. Sr. 

Vereador ROBERTO A. CAINELLI 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

Nesta 
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(Ag5 09-• ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE 

CONSELHO ESTADUAL DE SAODE-CES/RS 

 

PARECER 

 

    

Assunto: Parecer sobre o Projeto de Lei que "DISPÕE SOBRE O PLANEJA-

MENTO FAMILIAR DO MUNICÍPIO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS", no Município 

de Bento Gonçalves. 

Considerando: 

Que o Parãgrafo sétimo do art. 226 da Constituição Fe-

deral, que trata do Planejamento Familiar, estabelece 

penalidades e dã outras.providências, ainda não esta 

regulamentado; 

- que a regulamentação do referido artigo esta tramitan 

do no Congresso Nacional, através do Projeto de Lei 

144/94, estando atualmente na Comissão de Constituição 

e Justiça do Senado Federal, onde recebera o Parecer do 

Relator Senador Roberto Freire; 

- que o dispositivo atual do Código Penal Brasileiro, em 

seu art. 129 - "Das Lesões Corporais", configura como 

crime ofender a integridade corporal e a saúde de outrem 

quando da debilidade permanente 
	

de membro, sentido .ou 

função; 

- que o artigo do Código Penal só serã revogado por dispo 

sição expressa em contrario, mediante regulamentação em 

Lei Complementar do Dispositivo C9nstitucjonal(parãgra-

fo 7? art. 226). 

Somos de Parecer que fica prejudicada a consideração do mérito do pre 

sente projeto de Lei Municipal. 

Lembramos que o Conselho Municipal deve deliberar sobre as Políticas 
de Atenção ã Saúde Integral da Mulher, que devem constar do Plano Mu- 

nicipal de Saúde, assim como acompanhar e fiscalizar a sua implementa 

ção. 

Parecer aprovado na Plenãria do CES/RS 

Em 31 de agosto de 1995. 

PE - 077 
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Vereador 	Presidente 

CAMARA MUNICIPAL DE 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Exmo.Sr. 

Vereador ROBERTO ANTONIO CAINELLI 

DD. Presidente da Câmara Muncipal 

NESTA 

• 
Vereador IVANIR FORESTI, Líder da Bancada do 

• 
	

PDT, pelo presente, vem respeitosamente ã presença de Vossa Excelência, 

solicitar o desarquivamento e a reapresentação do processo nQ 111/95 

Projeto de Lei nQ 23/95, de 04 de abril de 1995, que "DISPÕE SOBRE O 

PLANEJAMENTO FAMILIAR DO MUNICÍPIO E DÃ OUTRAS PROVIDENCIAS", de sua 

autoria. 

Nestes Termos, 

pede deferimento. 

Bento Gonçalves, 05 de Março de 1996. 

• 
Vereador,IVANI ORESTI 

Líder da Bancláda do PDT 

MOD. CM-28 
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Processo N.°: 111/95 

AUTOR: 

ASSUNTO: Dispõe sobre o planejamento 
familiar do município e dá 
outras providências. 

Secretáriot 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

RELATOR: Vereador 

IParecer 

Em análise ao processo nQ 111/95, que Dispõe 
sobre o planejamento familiar do município e dá outras providências, 

a Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, consoante -

dispõe o artigo 36 - inciso I do Regimento Interno, exara o seguinte 
parecer: 

O projeto visa amenizar e criar mecanismos -

em relação ao planejamento familiar. O projeto está redigido dentro 

da técnica legislativa e tem plenas condições de properar. 

Pela aprovação. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1996. 

Vereador EU 

P e 

ik 1'  
Vereado 11  URI P IXOTO 

Vereador 
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Assinatura 

Vereador 	Presideala naLAno nO  RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

EMENDAS ADITIVAS AO PROJETO DE LEI NO 23/05, DE 04 DE ABRIL DE 

1995, QUE "DISPÕE SOBRE O PLANEJAMENTO FAMILIAR DO MUNICÍPIO E 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 

Ao Artigo 30 do Projeto de Lei no 23/95, é acres 

cido o item IV, com a seguinte redação: 

Art. 30 - 

I - 

	

II - 	 

	

III - 	 

IV - As unidades de saúde que vierem a ser 

credenciadas pelo Sistema Único de saú 

de do Município para realizar os procedimentos indicados nesta 

Lei, manterao serviços técnicos especializados,atraves de equi 

pe multidisciplinar, que avaliará o estado físico e mental do 

paciente, as condições sociais da família, bem como, prestará 

orientação e informações sobre todos os aspectos do procedimen 

to médico de esterilização. 

Ao item III,do Artigo 30 do mesmo projeto 

lei, são acrescidos mais dois itens: 

• 

- Excetuados os casos de comprovada ne-

cessidade médica, somente após 90 (no-
venta) dias de atendimento do interessado pela equipe multidis 

ciplinar, poderão as unidades médicas do SUS do Município rea- 

	/ 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

lizar a esterilização, mediante assinatura de termos de consen-

timento; 

h) - em indivíduos do sexo masculino e do se-

xo feminino,com idade superios a 30(trin 

ta) anos. 

Sala das Sessões, aos vinte e cinco dias 	do 

mês de março de mil novecentos e noventa e seis. 

Vereador PAULO 1 BERTO WONSCH 

Líder da Bancada do PCdoB 



Processo NP: 111/95 

AUTOR: 

ASSUNTO: Dispõe sobre o planejamento 
familiar do município e dá 
outras providências. 

tar dúvidas ã respeito de quais 

rão usufruir da presente Lei. 

serão os beneficiários que pode- 

A Letra "a", do 

supressão, será integrada 

guinte forma: 

Inciso "III", do Art. 30, que se quer a 

em um parágrafo àquele artigo, da 	se- 

COM - O Inciso III, do art. 30 permanecerá inalterado, 

exceção da letra "a", que é retirada; 

ADO DO RIO GRANDE DO 
CIPAL DE BENTO 

APROVADO  
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Vereador 	Presidente 
PARECER: 

Presidente 

RELATOR: Vereador 

PEDIDO DE VISTAS - VEREADOR CLÓRIS PASOUALOTTO 
[Parecer 

O presente 

conteúdo do projeto, 

Art. 30 em que pese, 

ção daquele Artigo , 

apenas suprime a letra 

entendemos, ter havido 

seus incisos e letras, 

"a" do Inciso III, do 

equívoco na elabora-

o que poderá acarre- 

Pedido de Vistas não visa a modificação do 

Art. 3Q 

a) (suprimida) 

b)  

c) ... 

d)  

e)  

f)  

PARÁGRAFO ÚNICO - " Além das condições de que trata o 

Inciso III, do Art. 30 da presente Lei, deverá ter, necessariamen 

te, o beneficiário, renda familiar máxima de 04 (quatro) salários 

mínimos mensais." 

VERADOR CLI9WdÇASQUALO O - PTB 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica 

PARECER NQ 036 

Processo nQ 111/95 - Emendas 

O Sr. Presidente encaminha para exame e pare-

cer desta AJU, Emendas ao projeto de lei do Vereador Ivanir Fores-

ti que dispõe sobre o planejamento familiar do município e dá ou-

tras providências. 

As emendas apresentadas pelos vereadores Paulo 

Roberto Wünsch e Clõris Pasqualotto, são no sentido do aperfeiçoa-

mento do projeto original, bem como da supressão e inclusão de in-

cisos e letras. 

As emendas, do ponto de vista jurídico, 	são 

viáveis e têm condições de tramitação e votação. No entanto, deve-

rá haver uma compatibilização das mesmas com o projeto original,que 

seria atribuição de uma comissão de redação final, que infelizmen-

te nosso Regimento não a contempla, mas que pode ser suprida pela 

Comissão de Constituição e Justiça. 

Nessa redação final, por exemplo, deverá ser 
adaptada a emenda do Vereador Clóris Pasqualotto,em caso de aprova 

ção, pois a mesma simplesmente suprime a letra "a", mas não prevê 

que a letra "b" passaria a ser a "a", a "c" seria a "b" e 	assim 

por diante. 

No mais, pela tramitação e votação normal das 

mesmas juntamente com o projeto original. 

s.m.j. é o parecer 

PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, 26 de março de 1996. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Bento gonçalves, 01 de abril de 1996. 

ORGANIZA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 

PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 

02 DE ABRIL DE 1996. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE BENTO GONÇALVES, Vereador ROBERTO ANTÔNIO CAINELLI, torna pú- 

blico que da pauta da ORDEM DO DIA para a Sessão Ordinária 	do 

dia 02 de abril de 1996, consta o seguinte: 

1. PROCESSO Nº 216/96 - Balanço Geral do exer-

cício de 1988 da Prefeitura Municipal de 

Bento Gonçalves - parecer do Trbiunal de 

Contas do Estado NQ 7493, de 05 de sétem-

bro de 1995. (VOTAÇÃO ÚNICA) 

2. PROCESSO NQ 111/95 - Dispõe sobre o Plane-1 

jamento familiar do Município e dá outras 

providências; COM EMENDAS (2g é 34 VOTAÇÃO) 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, ao primeiro dia do mês de abril 

de mil novecentos e noventa e seis. 

Cc,„;j2e. 
Vereador OBERTO ANTÔNIO CAINELLI, 

Presidente. 
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Palácio 11 de Outubro 
PROJETO DE LEI No 23/95, DE 04 DE ABRIL DE 1995. 

DISPÕE SOBRE O PLANEJAMENTO 

FAMILIAR DO MUNICÍPIO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gon- 

çalves, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores a-

provou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. lo - Fica o Poder Público Municipal responsá-

vel em assegurar às pessoas do município, 

o direito ao exercício pleno de regulação de fertilidade, obser- 

vando o disposto em Lei. 

Parágrafo Único:A regulação da fertilidade a que se 

refere o caput deste artigo,pressu- 

põe direitos ao exercício pleno de regulação de fertilidade, ob- 

servando o disposto em Lei. 

Art. 2o - É dever do Município, através do SUS(Sis-

tema Único de Saúde),vedada qualquer for-

ma coercitiva, prover condições e recursos informativos, educa-

cionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exercício' 

da regulação da fertilidade mediante: 

I - disponibilidade aos interessados de informações 

e orientações médicas eficientes, relativos aos 

aspectos da regulação da fertilidade; 

II - acesso igualitário e gratuito aos serviços 	da 

rede pública e rede privada vinculada ao SU 

MOD. CM-28 
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Palácio 11 de Outubro 
(Sistema Único de Saúde)para fins de assistência médica destina-

da à regulação da fertilidade, incluindo informações sobre os 

riscos e contra-indicação de cada procedimento; 

III - fornecimento de DIU(Dispositivo Intra-Uterino), 

pílulas anti-concepcionais, preservativos, dia-

fragmas e outros meios contraceptivos. 

Art. 3o - A esterilização cirúrgica voluntária será 

	

feita através de laqueadura tubária, 	de 

vasectomia ou outro método cientificamente aceito, quando houver 

indicação médica,nas hipóteses em que permitem tais realizações. 

I - nos casos a que se refere o caput deste artigo, 

a pessoa deverá ter indicação por um médico as-

sistente, a avaliação do serviço social da Secretaria da Saúde e 

documento assinado, registrando expressa manifestação da vontade 

da pessoa e seu(sua) esposo(a) ou companheiro(a); 

II - a remuneração médica hospitalar será estabele- 

	

cida com base nos valores referenciais de 	ci- 

rurgias correlatas, constantes nas tabelas do SUS(Sistema Único' 

de Saúde); 

III - o disposto no caput aplica-se nas seguintes' 

condições: 

a) para os que tenham residência comprovada em' 

Bento Gonçalves há, no mínimo, quatro anos ou 

menos desde que esteja oferecendo sério risco de vida à gestante 

b) para famílias que tenham no mínimo um ou mais 

filhos, desde que haja problema de saúde devi-

damente comprovado pelo médico; 

c) casais com 03(três) filhos ou mais; 

MOD. CM-28 
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d) mulher que já tenha qualquer número de filhos e 

que seja portadora de doença que exponha a ris-

co a vida, em caso de nova gravidez; 

e) casais com tendência genética a gerar filhos 

deficientes físicos ou mentais; 

f) excetuados os casos de comprovada necessidade 

médica, somente após 90(noventa) dias de aten-

dimento do interessado pela equipe multidisciplinar, poderão as 

unidades médicas do SUS do município realizar a esterilização, 

mediante assinatura de termos de consentimento; 

g) em indivíduos do sexo masculino e do sexo femi-

nino, com idade superior a 30(trinta) anos. 

Parágrafo Único - Além das condições de que trata 

o Inciso III, do Art. 3o da pre-

sente Lei, deverá ter,necessariamente, o beneficiário, renda fa-

miliar máxima de 04(quatro) salários mínimos mensais. 

IV - as unidades de saúde que vierem a ser creden-
ciadas pelo Sistema Único de Saúde do Municí-

pio para realizar os procedimentos indicados nesta Lei, manterão 

serviços técnicos especializados, através de equipe multidisci- 

plinar, que avaliará o estado físico e mental do paciente, 	as 

condições sociais da família, bem como, prestará orientação 	e 

informações sobre todos os aspectos do procedimento médico 	de 

esterilização. 

Art. 4o - Para a execução dos serviços criados por 

esta Lei, fica o Poder Executivo autori-

zado a celebrar convênios com serviços públicos e, em caráter 

complementar, com a iniciativa privada. 

Art. 5o - É vedado qualquer tipo de incentivo 	àfr 

pessoa para se submeter à esterilização.' 

MOD. CM-28 
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Art. 6o - É vedada a exigência de atestado de es-

terilização para qualquer fim. 

Art. 7o - Para os casais sem filhos, jovens e ado-

lescentes será desenvolvida uma assis-

tência educacional, clínica e psicológica com orientação contra-

ceptiva e de auxílio à reprodução para os que assim desejarem. 

Art. 8o - Caberá ao Conselho Municipal de Saúde a 

fiscalização da correta aplicação 	da 

presente Lei e de seu regulamento. 

Art. 90 - As despesas para cobertura da presente ' 

Lei correrão por conta de verbas do SUS 

(Sistema Único de Sáude), sendo proibido ao Poder Executivo Mu-

nicipal utilizar verbas do Município, sem que as mesmas estejam 

contempladas na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e o orça- 

mento a partir do exercício de 1996, conforme dispõe o 	artigo 

165 da Constituição Federal. 

Art.10o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art.11o - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

aos quatro dias do mês de abril de mil novecentos e noventa e 

cinco. 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal.  

MOD. CM-28 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 
Of.No 055-96/GAB 	Bento Gonçalves, 03 de abril de 1996. 

Senhor Prefeito 

Comunicamos a V.Exa. que na Sessâo Ordinária 

realizada no dia 02 de abril do corrente ano, o Plenário desta Casa apreciou e 

aprovou o Projeto de lei No 23/95, de origem Legislativa, que "Dispõe sobre o 

planejamento familiar do Município e dá outras providências", cópia anexa. 
Sendo o que tínhamos, enviamos a V.Exa. nos- 

sas atenciosas saudações. 

Vereador OBERTO ANTÔNIO CAINELLI, 

Presidente. 

Extno.Sr, 
AIDO JOSÉ BERTUOL 
DD. Prefeito Municipal 
Nesta 
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^ A Constituição Federal em 
seu artigo 226. § 7", determina 
que "fundado nos princípios da 
dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre de-
cisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos edu-
cacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por 
parte de instituições oficiais ou 
privadas". 

Aos 12 de janeiro deste ano, 
esse parágrafo foi regulado pela 
Lei n" 9.263, publicada no Diá-
rio Oficial ria União em 15 de 
janeiro. 

Na definição da lei, planeja-
mento familiar é "o conjunto de 
ações de regulação da fecundi-
dade que garanta direitos Iguais 
de constituição. limitação ou au- 

• mento da prole pela mulher, pelo 
homem ou pelo casal". 

Importánie perceber que 
- mulher e homem possuem di-

reitos Iguais no tocante à forma-
o, restrição ou aumento da 

Essas ações para a rcgu- 
. 	da fertilidade podem ser 

cicias pelo casal ou separa-
m te. 
nem garantirá os serviços 

referentes ao planejamento fa- 
miliar é o SUS (Sistema único 
de Saúde). Neste serão desenvol- 
vidas atividades básicas como: 
assistência à concepção c à con-
tracepção; atendimento pré-na- 

- tal; assistência ao parto, puer 
perlo (período iniciado após o 
parto com a expulsão dos ane- 
xas do útero. terminado quan- 
do todos os órgãos genitais vol-
tam ou não à norrnalidade) c ao 

. neonato (o recém-nascido); con-
trole de doenças sexualmente 

. 
 

transmissíveis; controle e pre-
venção do câncer cérvico-
uterino (câncer de colo de úte-
ro), do câncer de mama e do 
câncer de pênis. 

As instituições públicas po-
derão agir cm conjunto com as 
privadas, filantrópicas ou não, 
no tocante ao planejamento fa- 

iar. 
o SUS que autorizará, fis- 

:, 

	

	irá e controlará as expert- 
as com seres humanos no 

leripo da regulação da fceundi- 

dade, atendendo a critérios es-
tabelecidos pela Organização. 
Mundial de Saúde. 

No entanto, o Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso vetou 
artigos dessa lei que autoriza-
vam a rede pública de saúde a 
realizar gratuitamente cirurgias 
de esterilização, laqueadura de 
trompas e vasectomia como má; 
todos anticoncepcionais. Apesar 
de mais tarde o presidente ter 
reconhecido o grave erro, não 
havia nada a ser feito para mo-
dificar o veto. 

O artigo 12 da Lei n? 9.263 
veda a indução ou instigamen-
to individuais ou coletivos à prá-
tica de esterilização cirúrgica. 

Primeiramente, para tentar-
mos entender aonde o legislador 
quis chegar precisamos definir 
os termos por ele empregados. 

Induzir deriva do latim indu-
cera, significando Inspirar, ineu- 

rir, levar, persuadir, fazer cair ou 
incorrer em algum ato. 

Instigar deriva do latim ins-
figure, significando incitar. esti-.  
mular, provocam; procurai-  per- 
suadir, aconselhar: 

Percebemos que o legislador, 
ao colocar a conjunção ou entre 
os vocábulos. considerou-os si-
nônimos, o que nos parece ni 
correto. 

Mesmo possuindo no idio-
ma pátrio significados multo pa-
recidos, os dois vocábulos apre-
sentados na estrutura cio artigo 
atingem nuances diferentes. - 

instigar alguém a fazer ou 
deixar de fazer determinada coi-
sa nos parece menos grave cio 
que Induzir, porque só se insti-
ga ou se estimula aquilo que já 
existe. No caso, já há tuna idéia 
pré-existente, ele cuja formação 
aquele ritmo está estimulando não 
participou. 

No Induzimento; o autor in-
cute na mente da vítima urna 
idéia que não existia; ele não a 
estimula simplesmente, aias a 
laz surgir. 

Para efeito de responsabili-
dade penal o legislador fez urna. 
diferenciação quando colocou 

• cada ação com incisos distintos. 
É o que podemos constatar no 
caso de concurso de pessoas, 
quando a pena do agente é agra-
vada se este induzir ou coagir 
outrem à execução material do 
crime (artigo 62,11, do Código 
Penal); c se instigou ou determi- 

• miou a outrem o comedi-tient° de 
crime estando o agente sobsua 
autoridade (artigo 62, III, do Có- 
digo Penal). 	• . 

Quanto à esterilização cirúr-
gica, eleve-se salientar que na 
mulher ela é alcançada com a 
ligadura das trompas c no ho-
mem com a vasectomia. 

- Falemos agora um pouco 
dos crimes e penalidades conti-
dos no Capítulo II dessa-lei. 

O artigo 17 dispõe^  que há , 
pena de reclusão de um a dois 
anos para quem induzir ou ins-
tigar dolosamente a prática de 
esterilização cirúrgica. Nova-
mente, nesse artigo, os dois vo-
cábulos são utilizados como si-
nônimos. Interessante também 
ressaltar Mie essa pena previs-
ta pelo artigo não é só para o 
médico ou para aqueles que o 
auxiliarem; é muito mais abran-
gente. O legislador atinge, se é 
possível, a toda e qualquer pes- . 
soa que, de:uma forma ou de • 
outra. ou coloeando 'a idéia de 
esterilização na cabeça de ou-
trem ou incentivando-o, leva7o • 
a pratickla. 	 , 

Podemos então ler um con-
-curso de agentes no cometimen-
to dessc.crime se a pessoa acon-
selhar-se, por exemplo, com um 
grupo de amigos.'- 

Porém o crime só existirá se. 
houver dolo.: Há dolo no crime 
em que o agente quis o resulta-
do (dolo direto ou determinado), 
ou assumiu o risco de produzi- 

(dolo indireto- ou Indetermi-
nado): Neste .úl limo, o agente 
não visa ai uni resultado deter-
minado; ele pode consciente-
mente admitir e aceitar o risco 

arincolummaw—azwirmee~-- 33 
de produzi-lo (dolo eventual): ou vi 
resultados alternativos (dolo alternativo) 

Não objetivando nos embrenhar pelo 
Direito Penal. questionamos se aquele que 
instiga, ou seja, a pessoa que aconselha, 
estimula uma Idéia pré-existente de es-
terilização, estaria sempre agindo com 
dolo. E vamos mais além, questionan-
do se a pessoa que induz também esta- t, 
ria agindo com dolo. Como, á dissemos, 
luduiir é fazer surgir uma idéia para de-
terminada pessoa que não ~tia. Será que 
numa consulta médica, quando o profis-
sional levanta a possibilidade. para um 
casal que não quer ou não pode ter inala !, 
filhos, de esterilização, mesmo que esse gg  
casal não tenha ainda pensado sobre isso. t 
estaria ele cometendo crime doloso no caso 44  
da prática dessa esterilização? E se a idéia 
já existia e o casal vai se aconselhar com 1! 
seu médico, decidindo posteriormente pela í' 
esterilização? Houve crime doloso por par- Pj  
te do profissional que os informou e os 
aconselhou? Achamos que absolutamen-
te não. O legislador, sem dúvida, foi Infeliz 
na redação do artigo 17 da Lei no 9.263/96. 

Em seguida temos o parágrafo único. 
que determina que se o crime for cometi-
do contra a coletividade caracteriza-se 
como genocídio. Mas o que vem a ser ge-
nocídio? Do grego génos. tribo, c do latim 
modere, matar, genoeídicié uni crime he-
diondo no qual há o extermínio de urrigru-
po humano por motivos étnicos, raciais 

. ou religiosos. 	. 	' • • 
PareCe^-nos que Só haveria algum sen- 

.• tido na existência desse parágrafo se na ;: 
esterilização cirúrgica estivesse presente 
uni desses três motivos caracterizadores 
do crime de genocídio, caso contrário, se- 

• ria no mínimo incorreto se pensar na exis-
tência de tal crime. 

Também será punida com reclusão de 
uni a dois anos e multa a pessoa que exi- , 
gir. para qualquer fim, atestado de esteri-
lização. 

 

-Não só os agentes, co-autores. partíci-
pes, como também as instituições, parti- , 
miares ou publicas,' sofrerão sanções; fi-
cando também sujeitas à reparação de da-
nos morais c materiais. 

. Elaborar leis que: visem ao planeja- • 
mento familiar é uma atitude-que deve-
mos aplaudir. -Num pais como. o °nosso, 
que possui inúmeros, problemas de, edil- .: 

' cação e. principalmente, de falta de,alen-
ção para com-a saúde, ocasionando altas 
taxas de mortalidade infantil,-institucio-
nalizar programas que visem a esse pla-
nejamento seria a solução ideal. Porém o 
legislador precisa ter boM senso e acima 
de tudo conhecímentõ técnico para que 
não cometa absurdos jurídicos difíceis de 

, contornar.• 

Márcia Cristina Ananias Neves é autora 
de inúmeras obrasjurídicas, entre elas o 
Vademecurn do Direito de Familia e o Cur-
so de Separação é Divórcio .Ministrado 
Distância. 

 

+.27:F,a7..i.7~... Z.MMUMSICIULZMUlneirja"G=Â Z462:11W.4 

 

PLANEWAENTO FAIWILIAR É CRIME?. 
Márcia Cristina Ananias Neves 
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PARECER DA SECRETARIA TÉCNICA DO CONSELHO MUNICIPAL 

DA SAÚDE SOBRE PLANEJAMENTO. FAMILIAR NO MUNICIPIO DE 

BENTO GONÇALVES 

Ministério da Saúde, através do PAISM, incorpora as ati 

vidades de Planejamento Familiar. 

Neste contexto, o Planejamento Familiar, particularmante 

a anticoncepção, deve ser executado dentro dos princípios 

e de saúde, garantindo a livre opção das pessoas na escolha do 1 

método anticonceptivo mais adequado. O repase de informações atra 

vés de práticas educativas, constitui uma das garantias no atendi 

mento ao Planejamento Familiar. 

Assim, a anticoncepção é hoje um fato incorporado a vida 

da maioria das brasileiras, apesar das dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde. 

Atualmente, com o SUS e a Municipalidação da Saúde, a fal 

ta de recursos, seja por repasses Federais ou Estaduais INSUFI-

CIENTES, seja pelo baixo percentual de verbas do Orçamento Munici 

pal destinados à saúde, a falta de material e as más condições 

de trabalho, dificultam a execução dos Programas de Saúde. 

Em nosso município a Assitência ao Planejamento Fa=a.à..., 

já existe em alguns serviços de saúde: Centro de Saúde e .f-sco do 

ex-INAMPS. Entretanto, pela escasses de recursos, não atendem 	a 

demanda da população feminina fértil ou com infertilidade. 

O Parecer da Comissão Técnica é que s'e priorize recursos 

suficientes para a saúde e o que o PAISM seja implantado efetiva-

mente, sem solução de continuidade; com a manutenção dos métodos 

reversíveis, como: aquisição de contraconceptivos orais(pílulas) 

e estender a distribuição em todos os postos de saúde; DIU. preser 

vativos, etc; acesso a exames complementares de diagnóstico na in 

fertilidade. Quanto aos métodos irreversíveis, que determinam 	a 

esterilização da mulher, não estão incluídos no Planejamento Fami 

liar do PAISM do Ministério da Saúde, por não estarem regulamenta 

dos por lei; só são permitidos nos caos em que a gravidez consti-

tui risco de vida para a mãe, e para a criança. Os procentos: 

ligadura tubária e vasectomia, não estão incluídos na tabela 	do 

• 



ï. 

do SUS, por este motivo não são realizados no serviço público. 

Outrossim, consideramos que o Serviço de Saúde deve incre-
mentar atividades educativas 

e valor da vida, entre outros. Portanto cabe 
sobre sexualidade humana, 

mídias e a cada cidadão, homem ou mulher, buscar e 

ções sobre métodos adequados, seguros, eficases e aceitáveis. 

Portanto achamos conveniente que o tema em questão deve pela 

sar por ampla discussão pela sociedade organizada com as autorida-

des responsáveis pelas verbas da saúde no município, para que, pos 

teriormente, os programas sejam executados 
adequadamente. 

Em anexo, informações básicas que justificam a importãncia 
do Planejamento Familiar: 

- 
A responsabilidade do Planejamento Familiar cabe tanto ao 

homem quanto ã mulher. 

- 
A jovem deveria ter tempo para se tornar mulher, 

antes de se tornar mãe. 

- 
Engravidar antes dos dezoito anos ou depois dos trinta e 

cinco, aumentando os riscos de saúde tanto para a mãe como para a 
criança. 

anticoncepção 

às autoridades, às fa 

receber informa 

- 
Bebês nascidos de mulheres com menos de dezoito anos, são 

mais propensos a nascerem prematuros, com baixo peso e mais riscos 

de transtornos psicofísicos e tem mais chances de morrer no primei 
ro ano de vida. 

- Mulher com mais de quatro partos e mais*de trinta e cinco 
anos tem mais 

riscos de adoecer na gravidez e no parto (desnutrição, 

hemorragias, anemias) e de dar a luz a crianças deficientes, prema- 
turos ou de baixo peso. 

- O risco de morte dos bebês aumenta cerca de 35% 

que dois anos. valo entre os partos for menor 	
se o iriter 

SETEC - Conselho Municipal de 

Dra. Leda Cainelli 

EnfO. Lúcia Del Grande 

Dra. Terezinha P. de Souza 

Enfc Neli Dalla Costa 

Bento Gonçalves, agosto de 1995. 

Saúde 

Dra. Alexandra Guerra 

Dr. Antenor Sassi 

Dra. Simone Tregnagno 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica 

PARECER NQ 078 

Processo nQ 063/96 

• • 
O Sr. Presidente encaminha para exame e parecer 

desta AJU, o veto do Sr. Prefeito Municipal ao projeto de lei nQ 23/ 

95, de iniciativa do Vereador Ivanir Foresti, que dispõe sobre o pla 

nejamento familiar do Município e dá outras providências. 

Para justificar seu veto, o Senhor Prefeito in-

voca "vicio de origem" e ilegalidade do projeto, diante de dispositi 

vos existentes na Carta Magna do país. 

Sem razão a argumentação utilizada pelo Senhor 

Prefeito Municipal. A Lei Orgânica do Município dispôs de forma cla-

ra e incisiva a obrigação do município de implementar projetos para 

assegurar o direito ao planejamento familiar à população. 

Dispõe o artigo 162, inciso X: 

Art. 162 - Ao município incumbe na forma da lei: 
X - O fornecimento de recursos educacio-

nais e de meios científicos que assegurem o di-
• reito ao planejamento familiar de acordo com a 

livre decisão do casal. 

• 

Ainda pelo artigo 2Q do Ato das Disposições Tran 

sitórias da mesma lei, o município dispunha do prazo de 02 anos para 

adequar a legislação municipal especifica às normas constantes 	da 

Lei Maior. O Executivo não tomou nenhuma providência no sentido 	de 

regulamentar o dispositivo legal supra, o que veio fazer o Legislativo 

atravês de um de seus edis. 

Logo, fica afastado o alegado "vício de origem", 

mesmo porque o projeto não prevê despesas e nem se enquadra nas exce 

ções privativas do Prefeito, previstas no artigo 38 e incisos da Lei 

Orgânica. 

A mesma Lei Orgânica prevê no artigo 31 - inci-

so III, que compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,edi 

tar leis. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica 

   

PARECER NQ 078 

• • 

Relativamente às disposições constantes da Carta 

Magna, também não socorre as pretensões de justificação do veto, por-

que o próprio Governo Federal vem de adotar a medida através da Lei 

nQ 9.263, de 15 de janeiro de 1996. 

Referida lei dispõe que os serviços 	referentes 

ao planejamento familiar serão garantidos pelo SUS (Sistema Único de 

Saúde). Outros municípios também já adotaram o projeto e os serviços 

de planejamento familiar estão em plena aplicação. 

Relativamente aos métodos irreversíveis que de-

terminam a esterilização da mulher, o dispositivo da Lai Federal foi 

vetado, no entanto o Presidente da República orientou o Congresso no 

sentido de que o veto seja rejeitado, pois quer ver o mesmo transfor-

mado em lei. 

Diante de todas estas circusntãncias, constata-

se que o projeto é viável, mesmo porque não impõe formas coercitivas, 

mas sim dá total liberdade para quem deseja participar do sistema de 

planejamento familiar. 

Assim, esta AJU é de parecer que o veto seja re-

jeitado, eis que o projeto original é plenamente constitucional, quer 

• do ponto de vista de sua iniciativa como de seu mérito propriamente 

dito. 

s.m.j. é o parecer. 

PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, 16 de maio de 1996. 
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Processo N.°: 0 6 3/ 9 6 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Veto total ao projeto de 
lei no 23/95, de origem 
legislativa, que "dispõe 
sobre o planejamento fa-
miliar doMunicípio e dá 
outras providências. 

Parecer 

Em análise ao processo no 063/96, Veto Total 

ao projeto de lei no 23/95, de origem legislativa, que "dispõe sobre 

o planejamento familiar do Município e dá outras providências, a Co-

missão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, exara o seguin-

te parecer: 

O projeto tem plenas condições de prosperar, 

pois o mesmo ratifica um dispositivo existente na Lei Orgânica do Mu 

nicípio e no Ato das Disposições Transitórias desta mesma Lei. Assim 

sendo, a comissão é pela rejeição do veto do Senhor Prefeito Munici-

pal. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Bento Gonçalves, 20 de maio de 1996. 

ORGANIZA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 
PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 
21 DE MAIO DE 1996. 

O PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE BENTO GONÇALVES, Vereador Roberto Antônio Cainelli, torna públi-
co que da pauta da ORDEM DO DIA para a Sessão Ordinária do dia 21 
de maio de 1996, consta o seguinte: 

1. PROCESSO NQ 063/96 - Veto Total ao Projeto 
de lei nQ 23/95, de origem legislativa,que 
"Dispõe sobre o Planejamento Familiar 	do 
Município e dá outras providências"; 
(VOTAÇÃO ÚNICA) 

2. PROCESSO NQ 056/96 - Altera a redação dos,  
Artigos 11 e 13 e Acrexce parágrafo 3Q ao 
Artigo 13 da Lei Municipal NQ 932, de 17 
de setembro de 1979 e dá outras providên-
cias; (24 e 34 VOTAÇÃO) 

3. PROCESSO NQ 057/96 - Dispõe sobre os au-
mentos das tarifas dos transportes coleti 
vos e dá outras providências; 
(2g- e 3ª VOTAÇÃO) 

4. PROCESSO NQ 065/96 -  Denomina via Pública; 
(2 _ e 3 ª VOTAÇÃO) 

5. PROCESSO NQ 067/96 -  Denomina via pública; 
(1ª VOTAÇÃO) 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, aos vinte dias do mês de maio de 
mil novecentos e noventa e seis. 

Vereador 'OBERTO ANTÔNIO CAINELLI, 
Presidente. 

MOD. CM-28 



    

2.8  VIA 

CÚPIA AUTENTICA 
L 	 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Of.n2143-96/GAB 	Bp.~~4gutftwa; de maio de 1996. 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente, comunicamos a V.Exa. que na Ses-

São Ordinária realizada no dia 2W de maio de 1996, o Plenário desta Casa re-

jeitou o veto total ao projeto de lei n2 23/95, de autoria do Vereador ivanir 

AntOnio Foresti, que "Dispõe sobre o planejamento familiar do Município e dá 

outras providencias", encaminhado a esta Casa através do Of.Gab/NQ 116, de 25 

de abril de 1996. 

Sendo o que tínhamos, manifestamos a V.Exa. nos- 

sa estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Vereado 
OOP 

RTO ANTÔNIO CAINELLI, 

Presidente. 

Exmo.Sr. 

AIDO JOSÈ BERTUOL 

DD. Prefeito Municipal 

Bento Gonçalves 
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